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INTRODUCAO

O caminho cléssico de celebracdo de contratos, como se sabe, est4 fundado no
exercicio da autonomia privada, sendo constitucionalmente permitido que pessoas naturais
ou juridicas celebrem segundo modelos tipicos ou inominados, de forma que as partes
atinjam os objetivos econémicos e juridicos almejados. Pessoa e vontade sdo, portanto,
elementos essenciais dos contratos e serd necessario ao direito eventualmente reconhecer
outros tipos de sujeitos e outras formas de manifestacéo de vontade.

Ao fim e ao cabo, se uma inteligéncia artificial puder ser considerada em algum
momento do futuro um sujeito de direito, tendo ela um patrimdnio, sera um processo
logicamente simples estabelecer a sua responsabilidade por prejuizos causados a terceiro.

Desta forma, falaremos do marco da Inteligéncia Artificial (1A), sobretudo para
a Unido Europeia (UE), que continua como lider global em estabelecer os padrdes éticos e
regulatorios para desenvolvimento e uso da IA. E o chamado Efeito Bruxelas ou a
capacidade regulatéria da UE quanto a concretizacdo dos direitos, além de suas fronteiras,
influenciando outros mundos.

E interessante frisar que o Parlamento Europeu reconhece que a IA, embora seja
vista como “ameaca imprevisivel”, pode ser uma ferramenta poderosa e fator de mudancas
relevantes, oferecendo produtos e servigos inovadores, que trardo beneficio a sociedade,
especialmente nas areas da saude, sustentabilidade, seguranca e competitividade.

N&o tem mais como pensar em um mundo sem internet, inteligéncia artificial e
rob6s, pois estdo em tudo, e o Direito precisa acompanhar para solucionar os problemas
que ja chegam aos Tribunais de todo mundo. A informética e a internet estdo em
praticamente tudo: nas escolas, na medicina, nas institui¢cbes financeiras e bancarias que

utilizam seus contratos eletronicos e toda acessibilidade dos seus clientes pelos Apps;
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comunicagdes, seguranca publica; autocarros; seméaforos; e principalmente nos
smartphones.

Portanto, essa tecnologia ja é realidade e nesse contexto, é de especial interesse
0 uso da inteligéncia artificial na formacgéo dos contratos.

Partindo desse paradigma, o presente estudo visa tracar algumas breves
diretrizes acerca da necessidade de uma legislagdo prdpria para os contratos a base da IA,
assim como os instrumentos legislativos mais apropriados até o presente momento, que séo
as normas gerais dos contratos conforme o Cédigo Civil.

Para tanto, ser& estudado com relevancia e importancia as declaracdes e 0s vicios
de consentimento, bem como os efeitos do principio da boa-fé, diante das situacGes
advindas do uso das novas tecnologias na formacao dos contratos.

Quanto a gestdo de negocios, ndo seria esse instituto idéneo para explicar tais
sistemas, em principio, porque ela surgiria de uma atuacao ndo autorizada do beneficiario,
que é o dono do negdcio. Pelo que se sabe, ndo ha sistemas que saiam por ai para realizar
negocios em tais condices. Isto significa dizer que o direito devera debrucar-se sobre o
fendmeno das tecnologias inteligentes para o fim de agasalha-las em seu seio.

Para alcangarmos os objetivos de forma sucinta dos temas, discorremos
inicialmente de forma geral o conceito de inteligéncia artificial e o ordenamento juridico
aplicado, a partir da legislacdo em vigor acerca dos contratos e as clausulas gerais
contratuais existente, com a juncdo de estudos e normas da era tecnoldgica e digital, uma
vez que ndo se sabe totalmente do que a Inteligéncia Artificial é capaz, por isso, lidar ou
regulamentar um campo ainda nebuloso se torna uma tarefa desafiadora para os

legisladores e operadores do Direito.

1 INTELIGENCIA ARTIFICIAL

A Inteligéncia Atrtificial tem vindo a ser cada vez mais usada em areas como o
entretenimento (personalizagdo de conteidos), o comércio on-line (previsao de gastos dos
consumidores), os eletrodomésticos (programacgdo inteligente) e 0s equipamentos
eletronicos (recurso aos assistentes virtuais como a Siri ou a Alexa, entre outros).

H& muitos anos a Inteligéncia Artificial vem sendo desenvolvida, sendo o
primeiro trabalho reconhecido, realizado e desenvolvido por Warren McCulloch e Walter

Pitts, em 1943. Segundo Russel e Norvig (2004), basearam-se em trés fontes: “ o



conhecimento da fisiologia béasica e a fungdo dos neurdnios do cérebro, uma anélise formal
da ldgica proposicional criada por Russell e Whitehead e a teoria da computacdo de
Turing” ( Gomes, 2010, p. 236). Os autores, McCulloch e Pitts apresentaram um modelo
de neurdnios artificiais, que cada um era caracterizado por “ligado” ou “desligado”, e,
assim o estado cada neuroénio era analisado como equivalente em termos concretos a uma
proposicao que definia o seu estimulo adequado.

No entanto, Alan Turing foi o primeiro autor a construir e apresentar uma visao
completa sobre a 1A, no seu artigo “Computing Machinery and Intelligency”. O autor
mostrou o Teste de Turing, onde apresentou um teste baseado na impossibilidade de
distinguir entre entidades inegavelmente inteligentes, os seres humanos. O computador s6
conseguird passar pelo teste se um interrogador humano, depois de apresentar algumas
perguntas por escrito, ndo conseguir perceber se as respostas escritas vém de uma pessoa
ou ndo (Gomes, 2010).

Em 1956 foi criado o termo Inteligéncia Artificial (Al), e com o crescente uso
tornou-se mais acessivel e popularizando, tendo dados disponiveis como os algoritmos
avancados, e melhorias no poder e no armazenamento computacionais. Entretanto, as
primeiras pesquisas de IA nos anos 1950 exploraram temas como a resolugéo de problemas
e métodos simbolicos. Na década de 1960, o Departamento de Defesa dos EUA se
interessou por este tipo de tecnologia e comegou a treinar computadores para imitar o
raciocinio humano basico. Por exemplo, a Defense Advanced Research Projects Agency
(DARPA) completou um projeto de mapeamento de ruas nos anos 1970. E a DARPA criou
assistentes pessoais inteligentes em 2003, muito tempo antes de Siri, Alexa ou Cortana
serem nomes comuns do nosso cotidiano.

Meados de 1969, a Universidade de Stanford incrementou o programa
DENDRAL, que servia para desenvolver de forma eficiente solucdes capazes de descobrir
as estruturas moleculares orgénicas a partir da espectrometria de massa das ligagdes
quimicas presentes numa molécula desconhecida. Logo em seguida, Edward Feigenbaum
(ex-aluno de Herbert Simon), Bruce Buchanan (filésofo que se converteu em cientista da
computacgéo) e Joshua Lederberg (geneticista premiado com o Nobel), formam uma equipe
para resolver o problema e 0 DENDRAL foi capaz de apresentar solucGes, gragas ao seu

modo automatizado para tomar decisoes.



Disso tudo, o DENDRAL teve grande relevancia para o desenvolvimento de

programas inteligentes, representando o primeiro sistema de conhecimento intensivo,
alavancando o futuro da IA.
Depois de muitas pesquisas de sucesso e avancando cada vez mais, em 1980 surgiu o
primeiro sistema especialista comercial, 0 R1, que iniciou o seu trabalho no DEC (Digital
Equipament Corporation). Ressalte-se que, “o programa contribuiu para configurar pedidos
de novos sistemas de computador; em 1986, ele ja fazia a empresa faturar cerca de 40
milhdes de ddlares por ano” (Gomes, 2010, p. 238).

E indiscutivel a evolugo da IA, no entanto, é necessario dizer que também afetou
tanto o seu contetido como a sua metodologia. Hoje é mais comum usar as teorias como
suportes para partir em busca de outras conclusdes, uma vez que, ndo importa criar teorias
completamente novas e distintas, o essencial é fundamentar e evoluir com o que ja existe,
criando teoremas rigorosos e rigidos , com base em aplicagdes reais ( Russel & Norvig,
2004).

E com toda evolucéo e estudo da IA no mundo, a Unido Europeia continua como
um lider global em estabelecer padres éticos e regulatdrios para o desenvolvimento e uso
da inteligéncia artificial. Portugal foi um dos 27 paises da Europa que assinou a Declaracao
de Cooperacdo na Inteligéncia Artificial. Essa declaracdo pretende colocar todos os
Estados- membros na mesma rota de cooperacao, ou seja, organizar e gerir 0s paises de
modo a que estejam em sintonia cooperativa para a criacdo de medidas e estratégias para
utilizar a A na sociedade.

Em 19 de fevereiro de 2020, a UE publicou seu “Livro Branco sobre Inteligéncia
Artificial - Uma Abordagem Europeia para Exceléncia e Confianga”. Neste, por exemplo,
o alerta que ¢ dado ¢, justamente, de que a “IA ¢ uma tecnologia que oferece muitos
beneficios aos cidaddos, as empresas no seu conjunto, desde que seja centrada no ser
humano, ética e sustentavel, e respeite os direitos e os valores fundamentais”. Em outras
palavras, a IA deve servir ao humano e ndo substituir o humano. Tal concluséo € de facil
compreensdo para todos que analisam o “Livro Branco sobre Inteligéncia Artificial — Uma
Abordagem Europeia para Exceléncia e Confianca”. A ideia ¢ que a IA nao venha para
substituir o humano, mas sim, para facilitar o seu trabalho e as suas tarefas diarias.

Ressalte-se ainda que, o Parlamento Europeu reconhece que a 1A, pode ser uma

ferramenta poderosa e fator de mudangas relevantes, oferecendo produtos e servicos



inovadores, que trardo beneficio & sociedade, especialmente nas areas da salde,
sustentabilidade, seguranca e competitividade.

Contudo, em 28 de setembro de 2022, a Comissdo Europeia adotou uma proposta
de Diretiva para a Responsabilidade Civil em assuntos de Inteligéncia Artificial (1A)
(proposta n°® 2022/0303 (COD)), bem como uma proposta de Diretiva para a
Responsabilidade decorrente de Produtos Defeituosos (proposta n°2022/0302 (COD)). As
referidas propostas procuram (i) assegurar gque as vitimas de danos causados por produtos
IA beneficiam da mesma protecdo que os consumidores de qualquer outro produto-
debatendo-se com o problema de responsabilidade que a estes produtos respeita, (ii) reduzir
as duvidas na atribuicdo de responsabilidade direta na utilizagdo empresarial e
(iii)uniformizar e harmonizar legislacédo a nivel europeu, de forma a prevenir discrepancias
entre ordenamentos juridicos na UE. A semelhanca de outras iniciativas relacionadas com
tecnologia na Europa nos ultimos tempos ( como a proposta “ Cyber Resilience Act”), estas
iniciativas procuraram criar regimes mais eficientes e, in casu, definir um regime de
responsabilidade Civil para a IA mais digno da confianca de cada ordenamento juridico.

A proposta, que foi denominada de Diretiva sobre a Responsabilidade Civil da
IA ( Al Liability Directive), parte do dado concreto de que varios paises da UE estdo
gestando legislacdes especificas para a temética. Diante desse cenario, e buscando evitar a
fragmentariedade das soluc@es legislativas dentro do bloco, a Comissao sugere a criacao
ferramental que podera servir de base para os aplicadores do Direito e para as vitimas diante
de casos envolvendo IA. A diretiva caso aprovada, se integrarda ao complexo desafio
regulatério da IA proposto pela UE e que ja conta, por exemplo, com a Resolucdo do
Parlamento Europeu, de 20 de outubro de 2020, que ha recomendacGes a Comissao sobre
o regime de responsabilidade civil aplicavel a inteligéncia artificial (2020/2014 (INL)).

Em seu relatério, a Comissdo aponta que se corre atualmente o risco de
inseguranca juridica, ja que a auséncia de um corpo comum de regras poderia fazer com
que magistrados aplicassem regras internas de forma ad hoc para garantir a justa reparacao
das vitimas, o que acabaria gerando uma realidade custosa para os atores do mercado, em
especial para as pequenas e médias empresas (medium- sized enterprises- SMES). Regras
claras também criariam um esforco na confianca e utilizacdo da IA, bem como incentivos
economicos para que operadores agissem em conformidade com regras de seguranca,
sendo este um contributo para se prevenir a ocorréncia de danos, a ressaltar a funcéo

precaucional da Responsabilidade Civil.



Ressalte-se que, a proposta Diretiva tem escopo de aplicacéo bastante limitado:
serviria apenas para aqueles casos em que as vitimas (ou quem se sub-rogue no seu direito),
ingresse com accdes judiciais baseadas em Responsabilidade Civil ndo contratual e de
natureza subjetiva, reservando a Product Liability Directive, isto &, a Diretiva de Produtos
Defeituosos (para qual também se apresentou proposta de reforma contemplando a
Inteligéncia Artificial). A Diretiva também ndo afetaria as regras em vigor que regulam as
condicdes da responsabilidade civil no setor de transportes nem as estabelecidas pelo
Regulamento de Servigos Digitais, ou Digital Services Act (DSA).

Dentro deste &mbito restrito de aplicacdo, seriam assegurados as vitimas alguns
direitos como solicitar em juizo que determinada pessoa (como, por exemplo, fornecedores
e utilizadores) fornecam elementos de prova sobre um sistema de IA de alto risco suspeito
de ter causado danos, quando por exemplo, tal pedido tenha sido anteriormente negado.
Esse procedimento, a que se denomina disclosure of evidence, obedeceria a regras
especificas de proporcionalidade e seria utilizado para facilitar a instrucdo de acces
judiciais de indemnizacdo. O ndo atendimento a semelhante requisicdo judicial poderia
acarretar o 6nus da presuncédo de que o agente nao agiu em conformidade a um dever de
diligéncia pertinente. Inverte-se, assim, o 6nus da prova aos agentes, que precisam reforcar
a documentagéo relativa ao funcionamento dos sistemas de IA.

Nessa toada, a Proposta, alude-se a normas da Proposta de Regulamento da
Inteligéncia Artificial na Unido Europeia, o chamado Al Act. Assim, a nova Proposta se
utiliza, por exemplo, dos conceitos de IA de alto e baixo risco, determinando, por exemplo,
que nos casos de IAs que representam risco elevado, poderia haver uma excecdo a
presuncdo de causalidade, caso o demandado venha a demonstrar que “estdo razoavelmente
acessiveis ao demandante elementos de prova e conhecimentos especializados suficientes
para provar o nexo de causalidade.

Outrossim, é importante consignar, desde j&, que a norma ndo ordena os sistemas
internos de Responsabilidade Civil, nem cria hipdteses de imputacdo. No fundo, o escopo
da Proposta estd em fornecer um ferramental para as vitimas e para os aplicadores do
Direito quando as legislacGes internas dos paises integrantes da unido Europeia previrem
hipdteses especificas de responsabilidade civil baseada na culpa, diante do chamado “
efeito black box” da IA, ao mesmo tempo em que estabelece regras de conformidade claras

para os agentes, minimizando os efeitos da inseguranca juridica.



Contudo, a Diretiva se destina a harmonizar as distintas realidades juridicas dos
paises - membros da Unido Europeia, muitos dos quais contam com normas rigidas que
dificultam a prova do dano e, por vezes, sequer apresentam clausulas gerais de
Responsabilidade Civil.

E importante trazer quanto ao tema, a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na
Era Digital, em seu artigo 9°- trata do uso da inteligéncia artificial e de robds, e nosn°1 e
2, refere-se a utilizacdo da inteligéncia artificial quanto ao seu uso, seguranca da
transparéncia e da responsabilidade, evitando preconceitos e formas de discriminacao.
Segue no n° 2, no tocante as decisdes com impacto significativo, devera ser comunicado
aos interessados, uma vez que sera suscetivel de recurso e auditaveis?.

Por derradeiro, a Comissdo Especial sobre IA na Era Digital (AIDA) diz que 0s
regulamentos da UE devem garantir que a IA traga enormes beneficios para todas as areas
da UE, desde a transicdo ecoldgica e a saude, a industria, agricultura e postos de trabalho.

Desta forma, pode-se dizer que a IA foi reduzida a um conjunto de tecnologias que

combinam dados, algoritmos e capacidade computacional.

1.1 Conceito

A inteligéncia artificial teve inicio apds a Segunda Guerra Mundial e, atualmente,
abrange uma enorme variedade de subcampos, desde areas de uso geral, como aprendizado
e percepcdo, até tarefas especificas como jogos de xadrez, demonstracdo de teoremas
matematicos, criacdo de poesia e diagnostico de doencas. Portanto, a IA sistematiza e
automatiza tarefas intelectuais e é potencialmente relevante para qualquer esfera da
atividade intelectual humana.

O termo inteligéncia provém do latim “ intellegere”e pode ser definido como “o

poder de compreender as relagdes entre fatos e coisas”. Com base nessa definigdo, pode-se

2 Artigo 9°. Uso da inteligéncia artificial e de robos

1-A utilizacdo da inteligéncia artificial deve ser orientada pelo respeito dos direitos fundamentais, garantindo
um justo equilibrio entre os principios da explicabilidade, da seguranca, da transparéncia e da
responsabilidade, que atenda as circunstancias de cada caso concreto e estabeleca processos destinados a
evitar quaisquer preconceitos e formas de discriminag&o.

2- As decisGes com impacto significativo na esfera dos destinatarios que sejam tomadas mediante o uso de
algoritmos devem ser comunicadas aos interessados, sendo suscetiveis de recurso e auditiveis, nos termos
previstos em lei.



afirmar, consequentemente, que a capacidade de compreensdo e comunicacdo do que é
entendido, sdo caracteristicas principais da inteligéncia (Gardner, 2002). Desse modo, uma
pessoa com mais inteligéncia do que outra é capaz de organizar e relacionar com mais
eficiéncia o conhecimento que possui para resolver um determinado problema ( Pascual,
2017).

O conceito de inteligéncia artificial surge no seguimento da definicdo de
inteligéncia. Este conceito, inteligéncia artificial, surgiu em Dartmouth, nos Estados
Unidos , em 1956, no ambito de uma conferéncia cientifica. A inteligéncia artificial tem o
principal intuito de conseguir que as maquinas possam exercer fungdes cognitivas das
pessoas, como raciocinio ou a tomada de decisdo (sinais de inteligéncia) ( Pascual, 2017).
N&o h& como conceituar 1A sem falar do cientista matematico inglés Alan Turing que
desenvolveu o teste de Turing, que fez enormes e importantes contribuicdes para a ciéncia,
sobretudo a partir do teste que desenvolveu, para compreender a inteligéncia nas maquinas
(Hassabis, Kumaran, Summerfield, & Botvinick, 2017).

No entanto, devido & sua natureza, a IA, contém varios ramos ou formas de
desenvolvimento, sendo cada uma das ramificacdes de metodologias diferentes para
desenvolver um determinado problema. Sendo alguns mais conhecidos, e outros ainda em
estudo como as cinco novas correntes de desenvolvimento, uma vez que as respectivas
caracteristicas dos termos que possuem uma maior conexdo com a IA sdo: (i) as redes
neurais que sdo um dos ramos da IA com maior importancia e grande impacto pelas
aplicacOes na atualidade; (ii)sistemas especialistas: A Sociedade Britanica de Computacéo
define os sistemas especialistas como sendo a implementagdo num sistema computacional
de uma base de conhecimento especializada, para que a maquina consiga apresentar
conselhos ou decisdes inteligentes( Pascual, 2017); e a ,(iii) roboética que € confundida com
a IA, sendo a robotica uma ramificacdo da tecnologia que lida com robds e que envolve o
projeto, a construcdo e a programacao de robds fisicos, sendo que apenas uma parte destes
robds necessita de 1A. Os robbs sdo maquinas programaveis que tém capacidade para
realizar varias acgdes de forma autobnoma.

Entretanto, a A é um sistema que permite a simulacéo de inteligéncia humana,
na medida em que uma maquina é capaz de delinear e ter uma capacidade de processamento
e programacdo, permitindo reproduzir aptidées semelhantes as humanas.

Ainda nesse contexto, a inteligéncia artificial (IA) é uma area da ciéncia da

computacdo que busca criar sistemas que imitam as habilidades cognitivas humanas. Ou



seja, capazes de simular o raciocinio, fazer analises, tomar decis@es inteligentes e entregar
resultados positivos para solucionar diferentes problemas. S8 maquinas capazes de
“pensar” e “discernir’, de modo que se aproximarem da chamada singularidade
tecnoldgica, isto €, o estado de aproximacéo entre o bioldgico e o tecnologico que permita
ao algoritmo processar dados, formular hipotese e apresentar solugbes, mas também agir
de forma arbitraria, livre e autdnoma3.

Assim, podemos definir inteligéncia artificial, no grosso modo, como a
capacidade das maquinas de pensarem como seres humanos: aprender, perceber e decidir

quais caminhos seguir, de forma racional, diante de determinadas situacoes.

1.2 Importancia pratica e aplicacdes contratuais da 1A

Algumas tecnologias de IA existem ha mais de 50 anos, mas o melhor
desenvolvimento da capacidade de processamento, a disponibilidade de quantidades
elevadas de dados e novos algoritmos permitiram grandes progressos da IA nos Gltimos
anos. A inteligéncia artificial é considerada primordial para a transformacdo digital da
sociedade e tornou-se uma prioridade da Uni&o Europeia.

A |A tem o principal intuito de conseguir que as maquinas imitem funcGes
cognitivas das pessoas. Deste modo, € uma variante da ciéncia da computacao que pretende
reproduzir fungdes cognitivas humanas, como o raciocinio ou a tomada de decisdes.

A tecnologia assumiu um papel indispensavel na sociedade atual. Na area de recursos
humanos, por exemplo, um dos ganhos tecnoldgicos foi a possibilidade de contratacdo por
inteligéncia artificial.

As empresas tém utilizado muito a inteligéncia artificial para a contratacdo de
méao de obra. Portanto, a contratacdo por inteligéncia artificial na utilizacdo de ferramentas
tecnoldgicas que irdo possibilitar uma tomada de decisdes mais assertiva na escolha do
candidato ideal para uma vaga de emprego, por meio de uma analise de dados.

Ressalte-se que a inteligéncia artificial no recrutamento de pessoas traz mais

eficiéncia para os profissionais, conforme exemplo mencionado, de recursos humanos

3Acorddo do Superior Tribunal de Justica. Processo: 1582/07.1TBAMT-B.P1.S1, Relator: GRANJA DA

FONSECA. Sessdo:24 mar. 2011. Disponivel em: https://jurisprudencia.pt/acordao/130994/. Consultado em:
19 de jul. 2023.


https://jurisprudencia.pt/acordao/130994/

porque, principalmente permite que especialistas dediquem mais tempo para as atividades
estratégicas.

Portanto, os beneficios da contratagdo por inteligéncia artificial, é possivel
elencar: Eficiéncia e objetividade no processo seletivo; melhoria da qualidade de
contratacdo; reducéo de erros e custos e melhora a experiéncia do candidato.

A contratagdo por inteligéncia artificial &, sem dlvida, a pratica que tem ganhado

cada vez mais espaco no mercado de trabalho.

2 A formacdo do contrato com base em declaracbes feitas por 1A incluindo
contratacdo com base em modelos contratuais e clausulas gerais.

No ambito da formacdo dos contratos, passou-se a buscar o correto
enquadramento juridico dessas situacdes, uma vez que é possivel que um sistema de
contratacdo tenha capacidade de agir de forma independente da programagéo inicial,
captando novas informagdes no ambiente em que esta inserido e ajuste sua conduta de
forma a alcancar seus objetivos.

E de grande relevancia a analise da possivel caracterizacdo de vicios de
consentimento, segundo regrados pelo ordenamento juridico vigente, bem como os efeitos
do principio da boa-fé, as situacdes oriundas do uso de novas tecnologias.

O cadigo civil vigente consagra em multiplas disposi¢des o principio da boa-fe.
Deu-se um passo decisivo no sentido de estimular ou habilitar os tribunais a intervencées
relativas ao contetdo dos contratos, com vista a salvaguarda dos interesses da parte
negocialmente mais fraca. Através da boa-fé, o intérprete dispde de legitimidade para a
efetivacdo das coordenadas fundamentais ao direito. O apelo ao conceito de ordem publica
€ um outro alicerce. Sabe-se, contudo, que o problema das clausulas contratuais gerais
oferece aspectos peculiares. De tal maneira que sem normas expressas dificilmente se
consegue uma fiscalizacdo judicial eficaz. Logo, a criagdo de instrumentos legislativos
apropriados a matéria reconduz-se a observancia dos imperativos constitucionais de
combate aos abusos do poder econdmico e de defesa do consumidor.

A declaragdo de vontade é constituida por dois elementos diferentes: o elemento
externo, que é a declaragdo em si mesma, e o elemento interno a vontade em si mesma, a
fonte real da declaracéo, sendo geralmente os dois coincidentes.

Desta forma, um contrato pode ser formado de um agente de inteligéncia artificial

com significativa, e algumas vezes total independéncia de seu titular.



Acerca das clausulas gerais a DL n° 446/85, de 25 de outubro, traz em seu
sumario, uma abordagem sucinta e abrangente, demonstrando com veeméncia o preceito
primordial a liberdade contratual, assim como a sua natureza supletiva. E que uma
experiéncia juridica antiga também demonstrou que certas clausulas, quando inseridas em
contratos, se tornavam nocivas ou injustas. Deste modo, apareceram proibigdes relativas,
entre outros, aos negocios usurarios, aos pactos leoninos, aos pactos comissorios e, em

termos mais genéricos, aos actos contrarios a lei, a ordem publica ou aos bons costumes®.

4 1. Constitui a liberdade contratual um dos principios basicos do direito privado. Na sua plena

acepcao, ela postula negociacoes preliminares integras, ao fim das quais as partes, tendo
ponderado os respectivos interesses e os diversos meios de 0s prosseguir, assumem, com
discernimento e liberdade, determinadas estipulacoes.

A essa luz, uma boa medida do direito dos contratos possui natureza supletiva: as normas legais
apenas se aplicam quando os intervenientes, no exercicio legitimo da sua autonomia privada, as
nao tenham afastado. Por expressivo, recorde-se que o artigo 405.°, n.° 1, do Codigo Civil
reconhece as partes a faculdade de fixar livremente o conteldo dos contratos, celebrar contratos
diferentes dos previstos na lei ou incluir nestes as clausulas que lhes aprouver.

2. Dentro da visao classica da autonomia contratual, os grandes obstaculos a sua efectivacao
residiam na auséncia concreta de discernimento ou de liberdade, a respeito da celebracéao, ou,
ainda, na presenca de divergéncias entre a vontade real e a vontade declarada. Encararam-se
tais aspectos com recurso aos institutos do erro, do dolo, da falta de consciéncia da declaracao,
da coaccao, da incapacidade acidental, da simulacao, da reserva mental ou da nao seriedade da
declaracao.

Uma experiéncia juridica antiga também demonstrou que certas clausulas, quando inseridas em
contratos, se tornavam nocivas ou injustas. Deste modo, apareceram proibicoes relativas, entre
outros, aos negocios usurarios, aos pactos leoninos, aos pactos comissorios e, em termos mais
genéricos, aos actos contrarios a lei, a ordem publica ou aos bons costumes.

Assim acautelada, a liberdade contratual assumiu uma importancia marcante, com dimensoes
juridicas, economicas, sociais e culturais. Importancia que se conserva nos nossos dias.

3. As sociedades técnicas e industrializadas da actualidade introduziram, contudo, alteracées de
vulto nos parametros tradicionais da liberdade contratual. A negociacao privada, assente no
postulado da igualdade formal das partes, nao corresponde muitas vezes, ou mesmo via de regra,
ao concreto da vida. Para além do seu nivel atomistico, a contratacao reveste-se de vectores
colectivos que o direito deve tomar em conta. O comércio juridico massificou-se: continuamente,
as pessoas celebram contratos nao precedidos de qualquer fase negociatoéria. A pratica juridico-
econdmica racionalizou-se e especializou-se: as grandes empresas uniformizam os seus contratos,
de modo a acelerar as operacdes necessarias a colocacao dos produtos e a planificar, nos
diferentes aspectos, as vantagens e as adscricoes que lhes advém do trafico juridico.

0 fendémeno das clausulas contratuais gerais fez, em suma, a sua aparicao, estendendo-se aos
dominios mais diversos. Sao elaborados, com graus de minlcia variaveis, modelos negociais a que
pessoas indeterminadas se limitam a aderir, sem possibilidade de discussao ou de introducao de
modificacées. Dai que a liberdade contratual se cinja, de facto, ao dilema da aceitacdo ou
rejeicao desses esquemas predispostos unilateralmente por entidades sem autoridade publica,
mas que desempenham na vida dos particulares um papel do maior relevo.

4. As clausulas contratuais gerais surgem como um instituto a sombra da liberdade contratual.
Numa perspectiva juridica, ninguém é obrigado a aderir a esquemas negociais de antemao fixados
para uma série indefinida de relagcdes concretas. E, fazendo-o, exerce uma autonomia que o
direito reconhece e tutela.

A realidade pode, todavia, ser diversa. Motivos de celeridade e de precisdo, a existéncia de
monopolios, oligopdlios, e outras formas de concertacao entre as empresas, aliados a mera
impossibilidade, por parte dos destinatarios, de um conhecimento rigoroso de todas as
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implicacoes dos textos a que adiram, ou as hipoteses alternativas que tal adesdo comporte,
tornam viaveis situacoes abusivas e inconvenientes. O problema da correccdo das clausulas
contratuais gerais adquiriu, pois, uma flagrante preméncia. Convira, no entanto, reconduzi-lo as
suas auténticas dimensoes.
5. Apresentam-se as clausulas contratuais gerais como algo de necessario, que resulta das
caracteristicas e amplitude das sociedades modernas. Em Gltima analise, as padronizacoes
negociais favorecem o dinamismo do trafico juridico, conduzindo a uma racionalizacdo ou
normalizacdo e a uma eficacia benéficas aos proprios consumidores. Mas nao deve esquecer-se
que o predisponente pode derivar do sistema certas vantagens que signifiquem restricoes,
despesas ou encargos menos razoaveis ou iniquos para os particulares.
Ora, nesse quadro, as garantias classicas da liberdade contratual mostram-se actuantes apenas
em casos extremos: o postulado da igualdade formal dos contratantes nao raro dificulta, ou até
impede, uma verdadeira ponderacao judicial do conteldo do contrato, em ordem a restabelecer,
sendo caso disso, a sua justica e a sua idoneidade. A pratica revela que a transposicdo da
igualdade formal para a material unicamente se realiza quando se fornecam ao julgador
referéncias exactas, que ele possa concretizar.
6. O Codigo Civil vigente consagra em multiplas disposicoes o principio da boa-fé. Deu-se um
passo decisivo no sentido de estimular ou habilitar os tribunais a intervencoes relativas ao
conteldo dos contratos, com vista a salvaguarda dos interesses da parte negocialmente mais
fraca. Através da boa-fé, o intérprete dispoe de legitimidade para a efectivacao de coordenadas
fundamentais do direito. O apelo ao conceito de ordem publica € um outro alicerce.
Sabe-se, contudo, que o problema das clausulas contratuais gerais oferece aspectos peculiares.
De tal maneira que sem normas expressas dificilmente se consegue uma sua fiscalizacao judicial
eficaz. Logo, a criacdo de instrumentos legislativos apropriados a matéria reconduz-se a
observancia dos imperativos constitucionais de combate aos abusos do poder econémico e de
defesa do consumidor. Acresce a recomendacao que, vai para nove anos, o Conselho da Europa
fez, nesse sentido, aos Estados Membros.
7. Na elaboracao deste diploma atendeu-se aos precedentes estrangeiros, que se multiplicam,
assim como aos ensinamentos colhidos da aplicacéo e da critica de tais experiéncias. Também se
ponderaram as directrizes dimanadas do Conselho da Europa. Mas houve a preocupacao de evitar
um reformismo abstracto, quer dizer, que desconhecesse as facetas da realidade portuguesa.
E certo que o problema nao tem, entre nos, tradicoes assinalaveis. Apenas se detectam alguns
raros preceitos, mais ou menos vagos e dispersos, mormente voltados para uma fiscalizacao
prévia de indole administrativa. Os arestos dos tribunais, quanto se apurou, sao escassos € pouco
expressivos. A pratica dos contratos nada revela de especifico.
Entretanto, a nossa doutrina mais recente pée em destaque inequivoco a acuidade do tema. Ai
se encontrou estimulo para um articulado desenvolto, inclusive, abrangendo situacdes que
ultrapassam os meros consumidores ou utentes finais de bens e servicos. Encarou-se a questao
das clausulas contratuais gerais com abertura. A jurisprudéncia e a dogmatica juridica pertence
extrair todas as virtualidades dos dispositivos legais agora sancionados. Aquelas nao ficam, de
resto, como se impoe, encerradas num sistema rigido que tolha a consideracao de novas situacoes
e valoracoes de interesses, resultantes da natural evolucao da vida.
Face aos resultados apurados com base na efectiva aplicacao do presente diploma, encarar-se-a
a hipotese de ser criado um servico de registo das clausulas contratuais gerais. Destinar-se-a esse
servico a assegurar a publicidade das que forem elaboradas, alteradas ou proibidas por decisao
transitada em julgado.
A importancia, a novidade e a complexidade do presente diploma sdo obvias. Em decorréncia
consagra-se um periodo de vacatio mais longo do que o geralmente previsto.
Disponivel:<https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=837&tabela=leis&so
miolo>. Acesso em: 02 de ago.2023.
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Assim acautelada, a liberdade contratual assumiu uma importancia marcante,
com dimensdes juridicas, econdmicas, sociais e culturais. Importancia que se conserva nos
nossos dias.®

Ainda, no tocante as clausulas contratuais gerais, trago uma decisao do Supremo
Tribunal de Justica, bastante pertinente ao nosso estudo, e que demonstra melhor
entendimento e aplicagdo: I- As clausulas contratuais gerais sdo um conjunto de
proposicdes pré-elaboradas que proponentes ou destinatarios indeterminados se limitam
a propor ou aceitar. 11- Para que as clausulas se possam incluir nos contratos, necessario
se torna a sua aceitacdo pelo aderente, pelo que ficam naturalmente excluidas do contrato
as clausulas contratuais gerais ndo aceites especificamente por um contraente, ainda que
sejam habitualmente usadas pela outra parte relativamente a todos os seus contraentes.
I11-Mas, para além disso, mesmo que ocorra a aceitacdo, a lei impde o cumprimento de
certas exigéncias especificas para permitir a inclusao das clausulas contratuais gerais no
contrato singular. V - Relativamente a comunicacdo a outra parte, a mesma deve ser
integral (art. 5.%,n.° 1) e ser realizada de modo adequado e com a antecedéncia necessaria,
para que, tendo em conta a importancia do contrato e a extensdo e complexidade das
clausulas, se torne possivel o seu conhecimento efectivo por quem use de comum diligéncia
(art. 5.°,n.2 2). VII - O 6nus da prova da comunica¢do adequada e efectiva cabe a parte
que utilize as clausulas contratuais gerais (art. 5.°, n.° 3). Deste modo, o utilizador que
alegue contratos celebrados na base de clausulas contratuais gerais deve provar, para
além da adeséo em si, o efectivo cumprimento do dever de comunicar (cf. art. 342.%, n.° 1,
CC), sendo que, caso esta exigéncia de comunicacdo nao seja cumprida, as clausulas
contratuais gerais consideram-se excluidas do contrato singular (art. 8.°, al. a)).®

Portanto, o regime de clausulas contratuais gerais obriga a existéncia de um dever

de informacéo das clausulas que estdo incluidas para o tomador agir de forma consciente,

5 CAPITULO II- Fontes das obrigacdes

SECCAO I- Contratos

SUBSECCAO I- Dispositivos gerais

ARTIGO 405°- Liberdade

1-Dentro dos limites da lei, as partes tém a faculdade de fixar livremente o conteldo dos contratos, celebrar
contratos diferentes dos previstos neste codigo ou incluir nestes as clausulas que lhe aprouver.

2- As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou mais negécios, total ou particularmente
regulados na lei.

6SAAVEDRA, José Leyva, Autonomia privada y contrato, Revista Oficial del Poder Judicial, Afio 4-5, n.6

y .7 (2010-2011) p.282-283.
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voluntaria e livre. Dado este fato, a jurisprudéncia vem abordando a questdo do
conhecimento oficioso de clausulas abusivas perante a ndo comparéncia do consumidor.
Em suma, apesar dos pontos criticos, as clausulas contratuais gerais séo fulcrais
na aplicacdo de numerosas normas, inclusive para existir um controle na contratacéo,
principalmente na celebracéo de contratos que séo obrigatdrios por lei, como o contrato de
seguros, ndo tendo um tomador a obrigacao de reconhecer todos os seus direitos e deveres,
e tendo apenas de aceitar ou ndo a proposta que Ihe é apresentada. Desta forma, tem sido

aplicado aos contratos com base em inteligéncia artificial.

2.1. Definicéo de Contrato

A celebracdo classica de um contrato, esta fundado no exercicio da autonomia
privada, sendo juridicamente permitido que pessoas naturais ou juridicas os celebrem
conforme os modelos tipicos ou inominados, de forma que as partes atinjam objetivos
econdmicos e juridicos almejados. Pessoa e vontade sdo, portanto, elementos essenciais
dos contratos e sera necessario ao direito eventualmente reconhecer outros tipos de sujeitos
e outras formas de manifestacdo de vontade. Contudo, se uma inteligéncia artificial puder
ser considerada em algum momento presente ou futuro um sujeito de direito, tendo ela um
patriménio, serd um processo logicamente simples estabelecer a sua responsabilidade por
prejuizos causados a terceiros (mesmo outra inteligéncia artificial) e fazer recair a
condenacdo patrimonial correspondente.

Ha vérias definicGes de um contrato, no entanto de uma forma ampla e conforme
a legislacdo em vigor, o Cddigo Civil, podemos conceituar o contrato como um acordo
juridicamente vinculado entre duas ou mais pessoas, pelo qual se produzem, via de regra,
apenas na esfera juridica destes, determinados efeitos juridicos, nomeadamente a
Constituicdo, transmissdo, modificacdo e/ou extincdo de direitos, deveres e,
eventualmente, outras posicOes juridicas ativos e passivos, que é formado pelas respectivas
declaragdes de vontade, prosseguindo distintos interesses e fins, muitas vezes opostos, mas
que se ajustam reciprocamente para a prossecucdo de um resultado unitario, que a ordem
juridica confirma, de um modo geral, em concordancia com a intencdo objetivamente
apreendida dos seus autores. O contrato € uma manifestacdo de liberdade das pessoas,

traduzindo por exceléncia, a livre producéo dos efeitos juridicos’.

7 MACNEIL, lan R. The many of contracts Southern California Law Review, vol. 47: 691, (1973) p.701.
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A inteligéncia artificial é usada cada vez mais na execucdo de contratos e até
mesmo nas negociagdes. Mas essa tecnologia pode falhar. Nessas hipoteses, qual sera a
responsabilidade contratual de quem usa a solugdo? Clausulas de limitagdo ou excluséo de
responsabilidade sdo licitas? Considerando o alto impacto que a tecnologia ja apresenta, as
implicac@es éticas do uso da IA estdo no centro das discussdes do mundo.

O desafio ainda é maior pelo fato de ndo haver até o momento, uma regulagéo clara
e Unica sobre o tema que possa orientar organizacdes sobre como decidir os dilemas. A
adocdo de principios éticos padronizados e a criacdo de estruturas para lidar com essa
preocupacdo sdo alguns dos movimentos de organiza¢fes nos ultimos anos, mesmo na

auséncia de obrigacdes legais.

3 A falta e vicios da vontade na contratacdo com base em sistema de Inteligéncia
Avrtificial

A contratagdo automatizada por intermédio de agentes eletrdnicos de software
é hoje uma realidade difundida, podendo existir diversos modelos para esta no seio de um
contrato.

No artigo 259.°, do CC, encontra-se expressamente sobre a falta ou vicios da

vontade e estados subjectivos relevantes, assim como, a declaracéo e a boa-fé, in verbis:

1. A excepgéo dos elementos em que tenha sido decisiva a vontade do representado, é na
pessoa do representante que deve verificar-se, para efeitos de nulidade ou anulabilidade da declaracéo, a falta
ou vicio da vontade, bem como o conhecimento ou ignorancia dos factos que podem influir nos efeitos do
negaécio.

2. Ao representado de ma fé ndo aproveita a boa-fé do representante.

Na teoria do negdcio juridico, a propdsito da falta e vicios da vontade, de que
0s mesmos possam enfermar, encontramos a categoria dos negdcios em que se pode
verificar uma divergéncia intencional entre a vontade e a declaragao.

Dentro desta categoria deparamo-nos legalmente com as figuras da simulagéo, reserva
mental e declara¢Ges nao sérias.

A diferenca essencial é que nas duas primeiras existe uma declaracdo negocial
com o intuito de enganar terceiros ou o declaratorios e na ultima figura ndo se quer enganar
ninguém (arts. 240°, n° 1, 244° n° 1, e 245° n° 1, do CC).

H& declaragdo ndo séria se o declaratérios conhecia a falta de seriedade da

declaracédo ou ela era exteriormente perceptivel.
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Sao declaragdes negociais ndo sérias (art. 245°, n° 1, do CC) as jocosas, cenicas,
etc, ndo havendo nelas o intuito de enganar, e hd& mesmo a expectativa do declarante que
ndo sejam tomadas a sério.

Mais desenvolvidamente Menezes Cordeiro professa que na declaracéo nédo séria,
temos: - uma declaragdo linguisticamente capaz de exprimir uma declaracdo negocial
eficaz; - acompanhada pela falta de vontade (consciéncia) de lhe emprestar uma dimenséo
juridica; - em termos que, de algum modo, se reflitam seja no seu teor, seja nas
circunstancias que acompanhem o sucedido: uma falta de seriedade intima, que ndo assuma
uma dimensdo de alteridade nédo releva para o Direito; - e na expectativa de que a falta de
seriedade ndo seja desconhecida, isto €, de que o destinatario se aperceba dela; esta
“expectativa” deve alicer¢ar-se em algo de substancial seja objectivamente (todos
percebem a falta de seriedade) seja subjectivamente.®

Desta forma, ndo ha no mundo da inteligéncia artificial legislacdo neste sentido,
por isso as leis aplicadas sdo do codigo civil para as divergéncias encontradas nas relacoes

juridicas, principalmente no que tange as declaragdes, vicios nas contratacdes.

4.1 Regras do ordenamento Portugués

O ordenamento juridico portugués, especificamente o Codigo Civil, regula a
interpretacdo dos negacios juridicos nos artigos 236° a 239°, tendo ainda regras especificas
de interpretacdo em outros artigos, como as clausulas contratuais em gerais, artigos 10° e
11°do Decreto Lei n° 446/85, estipulando ainda o principio da boa-fé objetiva na formacao
dos contratos no art. 227° do Cédigo Civil.

Ainda assim, o Cadigo Civil possui norma expressa com relacdo as declaracbes
de vontade, podendo esta ser expressa, quando feito com palavras, escrita ou qualquer outro
meio direto de manifestacdo de vontade, inclusive tacita, quando se deduz de fatos que,
com toda probabilidade, a revelam constante no art. 217°, CC.

No tocante a teoria adotada no art. 236°, n°1, 12 parte do CC?, a doutrina mais
atenta entende que o Codigo Civil se filiou a teoria impressao do destinatario. Ja a parte in

fine do referido artigo ressalva outra hipdtese: no caso de o declarante ndo contar com a

8CORDEIRO, Antdnio Barreto Menezes. O consentimento do titular de dados no RGPD in Revista de Direito

Civil do CIDP. Ano Ill, n. 4. P4g. 846-847.
9RIBEIRO, Luciana Antonini. Contratos Eletronicos. Dissertagdo de Mestrado apresentada na Faculdade de

Direito da Universidade de S&o Paulo, 2003, p. 101.
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expectativa razodvel do declaratorio, sera com base no sentido entendido pelo declarante.
Em seguida, o mesmo art. 236°, n.2, consagra a regra falsa demonstrativo non nocet.

No caso de davida no sentido da declaracéo, o Codigo Civil esclarece no seu art.
237°, que prevalece, 0s negdcios gratuitos, 0 menos gravoso para 0 disponente e, nos
onerosos, o que conduzir ao maior equilibrio das prestacoes.

Entretanto, no art. 237°, n°1, do CC, acerca dos negdcios formais, estabelece que
nédo pode a declaragdo valer com um sentido que ndo tenha um minimo de correspondéncia
no texto do respectivo documento, ainda que imperfeitamente expresso. E segui no n°2,
que: esse sentido, pode, todavia, valer, se corresponder a vontade real das partes e as razdes
determinantes da forma do negdcio se ndo opuserem a essa validade. Desta forma, podemos
dizer que se busca a tutela da aparéncia e da confianca despertada por terceiros no sentido
objetivo do negdcio.

Contudo, o art. 239°, do CC, regula a integracdo das declaragdes negociais, que,
na falta de disposicéo negocial, devem ser integradas harmonia que as partes teriam tido se
houvessem previsto o ponto omisso, ou de acordo com os ditames da boa fé, quando outra

seja a solucdo por eles imposta.

3.2 Manifestacao de vontade

Existéncia da vontade; a declaracdo da vontade e a concordancia da vontade
com a declaragéo.

A manifestacdo ndo se confunde com o consentimento em si. A manifestacéo
corresponde a um dos elementos que compdem a figura; sendo o consentimento numa
acepcao ampla, o significado juridico atribuido pelo sistema a uma determinada declaracéo.
A manifestacdo de vontade comporta dois elementos distintos, conquanto interligados: (i)
a vontade humana; e (ii) a declaracéo dessa vontade, ou seja, a sua exteriorizagdo.°

Todavia, consentir na formacdo de contratos ndo é fazer uma promessa em que a
outra parte precisaria ter realmente compreendido, isto é, sobre manifestar consentimento
para ser legalmente vinculado. Nesse sentido, a intencdo consciente estd no lado ndo-
coorporativo do contrato, mesmo quando a pessoa escolhe ndo ler termos e condi¢cdes

extensas, a pessoa concorda com o contrato e acaba de determinar que a ignorancia

10IRTI, Natalino. Scambio sennza acordo. Rivista Tarimestrale de Direito e Procedura Civile, Milano, v.52,
n.2. 1998, p. 347 e ss.
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apropriada, levando em consideragdo que ha limites no que pode ser consentido em um
contrato, sobretudo termos que excedem os limites da razoabilidade, ndo podendo ser
considerados parte do contrato.

No entanto, ao apresentar o consentimento como uma manifestacdo de vontade,
afasta-o dos atos juridicos stricto sensu, logo o consentimento podera encontrar-se sujeito
a dogmatica civilista do direito e a todos os seus desenvolvimentos.

Nesse contexto, no direito civil portugués, a liberdade humana para decidir € um
axioma, na Constituicdo enquadra a protecdo dos direitos fundamentais. No direito dos
contratos, o principio da liberdade encontra-se explicitamente no art. 405° do CC, clausula
aberta aos “limites da lei”, destinados a introduzir as corre¢des impostas por outros
principios gerais.

Portanto a vontade das partes, deve ser declarada, exteriorizada, manifestada, e se
assim ndo for ndo haveré consenso, e, portanto, ndo gera obrigacao.
Em suma, a manifestacdo de vontade pode ser admitida de forma expressa ou técita, ou

ainda, pelo siléncio, consoante regras do ordenamento juridico portugués.

3. 3 Manifestacdo da vontade pela internet

Com o avanco tecnoldgico fez com que as vontades das partes cheguem
imediatamente ao conhecimento do outro para se transformarem na vontade contratual. Na
verdade, a concretizacdo dos negdcios juridicos, levava meses para se realizar, tendo em
vista varios fatores, principalmente a distancia geografica. Assim com a revolugdo da
internet, os negdcios ganharam uma velocidade de concretizacao jamais pensada em outros
séculos, e até mesmo décadas, e consequentemente mudou a forma de contratar e
manifestar a sua vontade.

Consequentemente, esta celeridade e evolucdo pode trazer o entendimento
distorcido de que o mutuo consentimento das partes é obtido instantaneamente, como se
ndo houvesse um pré- constitutivo, uma fase preparatoria ou antecedente, o que ndo é
verdade, ja que nem sempre as condi¢des e 0 objeto da contratacéo estdo prontos para serem
aceitos.

Neste contexto, a divisdo entre manifestacdo de vontade através da internet
entre expressa ou tacita tera aplicabilidade. Assim, sera expressa, por exemplo, a vontade

manifestada por meio de correio eletrénico que apresente a oferta de venda de produtos ou
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prestacGes de servicos. O ato de instalar um programa oriundo da internet no computador,
por meio do procedimento denominado download, pode ser considerado, por sua vez, como
aceitacdo tacita aos termos de uso daquele software.

Ainda sobre o tema, o jurista italiano Natalino Irti*? discorre acerca de haver

uma grande diferenciac@o entre contratos classicos e aqueles formados mediante uso de
televisdo ou por meio teleméatico na medida em que nestes encontra-se cada vez menos
frequente a utilizacdo do dialogo, considerado pelo autor como elemento fundamental para
a formacéo do contrato uma vez que representa a declaracao consciente da vontade.
E de grande relevéncia que haja a vontade de contratar, uma vez que a vontade é o elemento
essencial do negdcio juridico. Contudo, o consentimento é um ato de expressao de vontade,
para que ele se aperfeicoe é necessario que essa vontade se externe de forma livre e
consciente. Se, no entanto, a vontade se manifesta insuficientemente esclarecida e livre,
diz-se viciada, defeituosa, e 0 negdcio ndo produziré todos os seus efeitos juridicos.

Portanto, o vicio ou defeito traduz-se numa apresentacdo inexata da realidade
pelo declarante desta vontade, na ignorancia de uma qualquer circunstancia, passada ou
presente, de fato ou de direito, que foi determinante na decisdo de concretizar o negocio.

A proposito das manifestagdes de vontade, cujo fundamento esta na esséncia do
que é querido, distinguem-se em trés momentos: a existéncia da vontade; a declaracao da

vontade e a concordancia da vontade com a declaragéo.*?

11IALMEIDA, Carlos Ferreira de. Desconstrucédo da ideia de vontade na teoria e no regime do contrato. In:

Estudos Comemorativos dos 20 anos da FDUP. Coimbra: Editora Almedina, 2017, p.249-264.
12por ato juridico entende-se aquela espécie do fato juridico que se caracteriza pela presenca de uma

manifestacdo de vontade do agente, demonstracdo essa expressa na liberdade de celebragdo (ato juridico
strito sensu) ou na liberdade de celebracéo e estipula¢do (negécio juridico). Assim, ato juridico é sempre um
fato voluntario e é na formacgdo dessa vontade que recai 0 vicio. Ora, é precisamente esta dimensdo da
voluntariedade que abre as portas a outras consideracfes metajuridicas. De fato, o agir humano é uno, entéo,
por um lado, o ato juridico, por outro, um ato humano capaz de juridicidade. A diferenca entre um ato juridico
e outro ato humano §é, pois, uma diferenca acidental: ser capaz de juridicidade. Mas, se o direito s interessa
as acles exteriores, ndo deixa de ser verdade que o processo de formacdo de vontade, sendo uma realidade
do declarante corresponde: ““ elemento interno do facto voluntario da vontade, sendo uma realidade interior
subjetiva, protesta por uma apreciagdo por parte da ciéncia juridica. A formagdo da vontade do declarante
corresponde: ““ elemento interno do facto voluntario complexo, que se qualifica externo por dar lugar a um
resultado externo”. Esse ‘elemento interno’ do ato humano capaz de juridicidade é tdo juridicamente
relevante quanto a sua propria exterioridade. (GONCALVES, Diogo Costa. Erro- obstaculo e erro-vicio:
subsidios para a determinagéo do alcance, normativo dos artigos 247°, 251° e 252° do Cédigo Civil in Revista
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Vol. XLV, n.1 e2. Coimbra: Editora, 2004, pag.
309/400).

13PINTO, Carlos Alberto Mota. Teoria Geral do Direito Civil, 32 Ed. Atualizada. Coimbra: Coimbra Editora,

1985, pag.500.
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Ressalte-se que nas compras pela internet, por exemplo, a pessoa clica no botéo
“comprar” ou ‘“aceitar” dispostos em sua plataforma de um fornecedor na internet,
manifesta a sua vontade de adquirir o produto ou servigo disponivel. Esta manifestacdo
sera transmitida por meio da internet pelo adquirente ao fornecedor.

E interessante analisar também que, as vezes o declarante da vontade por meio
eletronico pode ndo ser o dono do computador utilizado para sua manifestacdo, em se
tratando de sistemas juridicos baseados na tradicdo de unir a manifestacdo de vontade com
uma pessoa fisica, deve-se fazer um grande esforco para se atribuir autoria a uma
declaragédo na qual ndo seja identificado de forma imediata. Entretanto, buscou uma
maneira mais eficaz para imputar ao sujeito cuja esfera de interesse pertenca o software e
o hardware, aquele que utiliza 0 meio eletrénico e cria aparéncia de que este pertence a sua
esfera de interesse, arca com 0s riscos e 0 6nus de demonstrar o contrério.

Por isso, na contratacdo eletrénica é inegavel que pode ser muito dificil constatar
a presenca do consentimento de uma pessoa que opere um computador, verificar a
ocorréncia de uma intencao real de obrigar-se ou provar a existéncia de um vicio na
manifestacdo de vontade. Mas, o entendimento é que ainda que tais dificuldades se
mostrem presentes, elas ndo devem servir de base para que se sustente eventual invalidade
dos contratos cujo consentimento é manifesto eletronicamente, desde que percebido.

Desta forma, irdo surgir novas situacfes, que deverdo ser enfrentadas pelos
juristas, como por exemplo, 0 negdcio juridico realizado por meio eletrénico, para a sua
formacéo, depende ndo apenas da manifestacdo de vontade das pessoas, mas também do
correto funcionamento dos equipamentos de informéatica empregados pelas partes e pelos
intermediarios , prestadores de servigos por elas contratados, como provedores de acesso,
sendo possivel a existéncia de falhas nas atividades dessas maquinas, situacfes que ainda

ndo encontram solucdes exatas no ordenamento juridico atual.

CONCLUSAO

N&o ha davida de que a inteligéncia artificial chegou para ficar. Isso também se
aplica a lei e aos contratos. As mudancas na sociedade e os desejos do cidaddo moderno
exigem de todos os envolvidos no Direito solu¢des mais rapidas e eficientes.

Podemos ainda questionar, em que sentido um contrato por ser reajustado ou

resolvido com base em I1A? A aplicacdo da inteligéncia artificial apresentada no nosso
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estudo demonstra que, para atividades em que os critérios de aplicagdo sejam objetivos, a
maquina tende a superar a atividade humana, em eficiéncia ou tempo necessario para
executar tarefas. Ou seja, em atividades que ndo se exija interpretacdo (como fixacao de
critérios de precos e de indices objetivos), a IA traria seguranca juridica, possibilitando a
criacdo de um parametro pré-definido em contrato que, ao ser alcangado, o contrato poderia
ser revisado, automaticamente pela IA (ou até mesmo rescindido).

Diante da nao existéncia de uma legislacdo especifica e na formalizacdo dos
contratos com base em inteligéncia artificial, em situacdes que ocorrem lesdo a um dos
contratantes é usado o cédigo civil, uma vez ndo haver outra forma de solucionar os
problemas que chegam até ao judiciério.

A pandemia de 2020- COVID19, mostrou ao mundo que vivemos uma nova era
tecnoldgica, e somente depois disso paramos para analisar o quanto a tecnologia faz parte
das nossas vidas, e que a inteligéncia artificial se encontra em quase tudo dos objetos e
coisas que o homem possa realizar. Sdo grandes os desafios colocados ao Estado. Apenas
ensaidamos alguns. Sem amplitude diversa é a convocatoria das mudancas sociais a
regulacdo juridica das relacBes entre pessoas, singulares ou coletivas. Entre
responsabilidade civil, a personalidade juridica eletrdnica, a formacdo e a execucdo dos
contratos, a protecao e a comercializagdo dos dados, a tutela do consumidor, a propriedade
intelectual, o direito de concorréncia ou a protecdo do ambiente, varios sdo 0s temas
sensiveis a transicdo digital.*4

Finalmente, ndo se pode perder de vista que harmonizar as distintas relacdes
juridicas entre 0 homem e a méaquina, quando ndo ha clausulas gerais nos contratos
utilizados pela IA, onde ha davidas dos usuarios no que tange as declara¢6es de vontade
por meios eletrdnicos, e também os vicios e fraudes existentes. Dai a importancia de ndo
agir precipitadamente e sugerir a importacdo descuidada de inovacGes legislativas

reservadas a modalidades distintas de contratar.

14 ANTUNES, Henrique Sousa. Direito e Inteligéncia Artificial, Universidade Catélica Editora, 2020,
pag.47-48.
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	1 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
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	Em 1956 foi criado o termo Inteligência Artificial (AI), e com o crescente uso tornou-se mais acessível e popularizando, tendo dados disponíveis como os algoritmos avançados, e melhorias no poder e no armazenamento computacionais. Ent...
	Meados de 1969, a Universidade de Stanford incrementou o programa DENDRAL, que servia para desenvolver de forma eficiente soluções capazes de descobrir as estruturas moleculares orgânicas a partir da espectrometria de massa das ligaçõe...
	Disso tudo, o DENDRAL teve grande relevância para o desenvolvimento de programas inteligentes, representando o primeiro sistema de conhecimento intensivo, alavancando o futuro da IA.
	Depois de muitas pesquisas de sucesso e avançando cada vez mais, em 1980 surgiu o primeiro sistema especialista comercial, o R1, que iniciou o seu trabalho no DEC (Digital Equipament Corporation). Ressalte-se que, “o programa contribuiu para configura...
	É indiscutível a evolução da IA, no entanto, é necessário dizer que também afetou tanto o seu conteúdo como a sua metodologia. Hoje é mais comum usar as teorias como suportes para partir em busca de outras conclusões, uma vez que, não ...
	E com toda evolução e estudo da IA no mundo, a União Europeia continua como um líder global em estabelecer padrões éticos e regulatórios para o desenvolvimento e uso da inteligência artificial. Portugal foi um dos 27 países da Europa qu...
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	Contudo, em 28 de setembro de 2022, a Comissão Europeia adotou uma proposta de Diretiva para a Responsabilidade Civil em assuntos de Inteligência Artificial (IA) (proposta nº 2022/0303 (COD)), bem como uma proposta de Diretiva para a Res...
	A proposta, que foi denominada de Diretiva sobre a Responsabilidade Civil da IA ( AI Liability Directive), parte do dado concreto de que vários países da UE estão gestando legislações específicas para a temática. Diante desse cenário, ...
	Em seu relatório, a Comissão aponta que se corre atualmente o risco de insegurança jurídica, já que a ausência de um corpo comum de regras poderia fazer com que magistrados aplicassem regras internas de forma ad hoc para garantir a jus...
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	Contudo, a Diretiva se destina a harmonizar as distintas realidades jurídicas dos países - membros da União Europeia, muitos dos quais contam com normas rígidas que dificultam a prova do dano e, por vezes, sequer apresentam cláusulas ge...
	É importante trazer quanto ao tema, a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, em seu artigo 9º- trata do uso da inteligência artificial e de robôs, e nos nº 1 e 2, refere-se à utilização da inteligência artificial quanto a...
	Por derradeiro, a Comissão Especial sobre IA na Era Digital (AIDA) diz que os regulamentos da UE devem garantir que a IA traga enormes benefícios para todas as áreas da UE, desde a transição ecológica e a saúde, a indústria, agricultu...
	Desta forma, pode-se dizer que a IA foi reduzida a um conjunto de tecnologias que combinam dados, algoritmos e capacidade computacional.
	1.1 Conceito
	A inteligência artificial teve início após a Segunda Guerra Mundial e, atualmente, abrange uma enorme variedade de subcampos, desde áreas de uso geral, como aprendizado e percepção, até tarefas específicas como jogos de xadrez, demonst...
	O termo inteligência provém do latim “ intellegere”e pode ser definido como  “o poder de compreender as relações entre fatos e coisas”. Com base nessa definição, pode-se afirmar, consequentemente, que a capacidade de compreensão e com...
	O conceito de inteligência artificial surge no seguimento da definição de inteligência. Este conceito, inteligência artificial, surgiu em Dartmouth, nos Estados Unidos , em 1956, no âmbito de uma conferência científica. A inteligência ...
	Não há como conceituar IA sem falar do cientista matemático inglês Alan Turing que desenvolveu o teste de Turing, que fez enormes e importantes contribuições para a ciência, sobretudo a partir do teste que desenvolveu, para compreender a inteligência ...
	No entanto, devido à sua natureza, à IA, contém vários ramos ou formas de desenvolvimento, sendo cada uma das ramificações de metodologias diferentes para desenvolver um determinado problema. Sendo alguns mais conhecidos, e outros ai...
	Entretanto, a IA é um sistema que permite a simulação de inteligência humana, na medida em que uma máquina é capaz de delinear e ter uma capacidade de processamento e programação, permitindo reproduzir aptidões semelhantes às humanas.
	Ainda nesse contexto, a inteligência artificial (IA) é uma área da ciência da computação que busca criar sistemas que imitam as habilidades cognitivas humanas. Ou seja, capazes de simular o raciocínio, fazer análises, tomar decisões i...
	Assim, podemos definir inteligência artificial, no grosso modo, como a capacidade das máquinas de pensarem como seres humanos: aprender, perceber e decidir quais caminhos seguir, de forma racional, diante de determinadas situações.
	1.2 Importância prática e aplicações contratuais da IA
	Algumas tecnologias de IA existem há mais de 50 anos, mas o melhor desenvolvimento da capacidade de processamento, a disponibilidade de quantidades elevadas de dados e novos algoritmos permitiram grandes progressos da IA nos últimos a...
	A IA tem o principal intuito de conseguir que as máquinas imitem funções cognitivas das pessoas. Deste modo, é uma variante da ciência da computação que pretende reproduzir funções cognitivas humanas, como o raciocínio ou a tomada de...
	A tecnologia assumiu um papel indispensável na sociedade atual. Na área de recursos humanos, por exemplo, um dos ganhos tecnológicos foi a possibilidade de contratação por inteligência artificial.
	As empresas têm utilizado muito a inteligência artificial para a contratação de mão de obra. Portanto, a contratação por inteligência artificial na utilização de ferramentas tecnológicas que irão possibilitar uma tomada de decisões mais...
	Ressalte-se que a inteligência artificial no recrutamento de pessoas traz mais eficiência para os profissionais, conforme exemplo mencionado, de recursos humanos porque, principalmente permite que especialistas dediquem mais tempo para ...
	Portanto, os benefícios da contratação por inteligência artificial, é possível elencar: Eficiência e objetividade no processo seletivo; melhoria da qualidade de contratação; redução de erros e custos e melhora a experiência do candidato.
	A contratação por inteligência artificial é, sem dúvida, a prática que tem ganhado cada vez mais espaço no mercado de trabalho.
	2 A formação do contrato com base em declarações feitas por IA incluindo contratação com base em modelos contratuais e cláusulas gerais.
	No âmbito da formação dos contratos, passou-se a buscar o correto enquadramento jurídico dessas situações, uma vez que é possível que um sistema de contratação tenha capacidade de agir de forma independente da programação inicial, ca...
	É de grande relevância a análise da possível caracterização de vícios de consentimento, segundo regrados pelo ordenamento jurídico vigente, bem como os efeitos do princípio da boa-fé, às situações oriundas do uso de novas tecnologias.
	O código civil vigente consagra em múltiplas disposições o princípio da boa-fé. Deu-se um passo decisivo no sentido de estimular ou habilitar os tribunais a intervenções relativas ao conteúdo dos contratos, com vista à salvaguarda dos ...
	A declaração de vontade é constituída por dois elementos diferentes: o elemento externo, que é a declaração em si mesma, e o elemento interno à vontade em si mesma, a fonte real da declaração, sendo geralmente os dois coincidentes.
	Desta forma, um contrato pode ser formado de um agente de inteligência artificial com significativa, e algumas vezes total independência de seu titular.
	Acerca das cláusulas gerais a DL nº 446/85, de 25 de outubro, traz em seu sumário, uma abordagem sucinta e abrangente, demonstrando com veemência o preceito primordial a liberdade contratual, assim como a sua natureza supletiva. E que u...
	Assim acautelada, a liberdade contratual assumiu uma importância marcante, com dimensões jurídicas, económicas, sociais e culturais. Importância que se conserva nos nossos dias.
	Ainda, no tocante às cláusulas contratuais gerais, trago uma decisão do Supremo Tribunal de Justiça, bastante pertinente ao nosso estudo, e que demonstra melhor entendimento e aplicação: I- As cláusulas contratuais gerais são um conju...
	Portanto, o regime de cláusulas contratuais gerais obriga a existência de um dever de informação das cláusulas que estão incluídas para o tomador agir de forma consciente, voluntária e livre. Dado este fato, a jurisprudência vem aborda...
	Em suma, apesar dos pontos críticos, as cláusulas contratuais gerais são fulcrais na aplicação de numerosas normas, inclusive para existir um controle na contratação, principalmente na celebração de contratos que são obrigatórios por...
	2.1. Definição de Contrato
	A celebração clássica de um contrato, está fundado no exercício da autonomia privada, sendo juridicamente permitido que pessoas naturais ou jurídicas os celebrem conforme os modelos típicos ou inominados, de forma que as partes atinjam...
	Há várias definições de um contrato, no entanto de uma forma ampla e conforme a legislação em vigor, o Código Civil, podemos conceituar o contrato como um acordo juridicamente vinculado entre duas ou mais pessoas, pelo qual se produzem...
	A inteligência artificial é usada cada vez mais na execução de contratos e até mesmo nas negociações. Mas essa tecnologia pode falhar. Nessas hipóteses, qual será a responsabilidade contratual de quem usa a solução? Cláusulas de limitaçã...
	O desafio ainda é maior pelo fato de não haver até o momento, uma regulação clara e única sobre o tema que possa orientar organizações sobre como decidir os dilemas. A adoção de princípios éticos padronizados e a criação de estruturas par...
	3 A falta e vícios da vontade na contratação com base em sistema de Inteligência Artificial
	A contratação automatizada por intermédio de agentes eletrônicos de software é hoje uma realidade difundida, podendo existir diversos modelos para esta no seio de um contrato.
	No artigo 259.º, do CC, encontra-se expressamente sobre a falta ou vícios da vontade e estados subjectivos relevantes, assim como, a declaração e a boa-fé, in verbis:
	1. À excepção dos elementos em que tenha sido decisiva a vontade do representado, é na pessoa do representante que deve verificar-se, para efeitos de nulidade ou anulabilidade da declaração, a falta ou vício da vontade, b...
	2. Ao representado de má fé não aproveita a boa-fé do representante.
	Na teoria do negócio jurídico, a propósito da falta e vícios da vontade, de que os mesmos possam enfermar, encontramos a categoria dos negócios em que se pode verificar uma divergência intencional entre a vontade e a declaração.
	Dentro desta categoria deparamo-nos legalmente com as figuras da simulação, reserva mental e declarações não sérias.
	A diferença essencial é que nas duas primeiras existe uma declaração negocial com o intuito de enganar terceiros ou o declaratórios e na última figura não se quer enganar ninguém (arts. 240º, nº 1, 244º, nº 1, e 245º, nº 1, do CC).
	Há declaração não séria se o declaratórios conhecia a falta de seriedade da declaração ou ela era exteriormente perceptível.
	São declarações negociais não sérias (art. 245º, nº 1, do CC) as jocosas, cénicas, etc, não havendo nelas o intuito de enganar, e há mesmo a expectativa do declarante que não sejam tomadas a sério.
	Mais desenvolvidamente Menezes Cordeiro professa que na declaração não séria, temos: - uma declaração linguisticamente capaz de exprimir uma declaração negocial eficaz; - acompanhada pela falta de vontade (consciência) de lhe emprestar ...
	Desta forma, não há no mundo da inteligência artificial legislação neste sentido, por isso as leis aplicadas são do código civil para as divergências encontradas nas relações jurídicas, principalmente no que tange às declarações, víci...
	4.1 Regras do ordenamento Português
	O ordenamento jurídico português, especificamente o Código Civil, regula a interpretação dos negócios jurídicos nos artigos 236º a 239º, tendo ainda regras específicas de interpretação em outros artigos, como as cláusulas contratuais ...
	Ainda assim, o Código Civil possui norma expressa com relação às declarações de vontade, podendo esta ser expressa, quando feito com palavras, escrita ou qualquer outro meio direto de manifestação de vontade, inclusive tácita, quando ...
	No tocante a teoria adotada no art. 236º, nº1, 1ª parte do CC , a doutrina mais atenta entende que o Código Civil se filiou a teoria impressão do destinatário. Já a parte in fine do referido artigo ressalva outra hipótese: no caso de...
	No caso de dúvida no sentido da declaração, o Código Civil esclarece no seu art. 237º, que prevalece, os negócios gratuitos, o menos gravoso para o disponente e, nos onerosos, o que conduzir ao maior equilíbrio das prestações.
	Entretanto, no art. 237º, nº1, do CC, acerca dos negócios formais, estabelece que não pode a declaração valer com um sentido que não tenha um mínimo de correspondência no texto do respectivo documento, ainda que imperfeitamente express...
	Contudo, o art. 239º, do CC, regula a integração das declarações negociais, que, na falta de disposição negocial, devem ser integradas harmonia que as partes teriam tido se houvessem previsto o ponto omisso, ou de acordo com os ditames d...
	3.2 Manifestação de vontade
	Existência da vontade; a declaração da vontade e a concordância da vontade com a declaração.
	A manifestação não se confunde com o consentimento em si. A manifestação corresponde a um dos elementos que compõem a figura; sendo o consentimento numa acepção ampla, o significado jurídico atribuído pelo sistema a uma determinada de...
	Todavia, consentir na formação de contratos não é fazer uma promessa em que a outra parte precisaria ter realmente compreendido, isto é, sobre manifestar consentimento para ser legalmente vinculado. Nesse sentido, a intenção consciente ...
	No entanto, ao apresentar o consentimento como uma manifestação de vontade, afasta-o dos atos jurídicos stricto sensu, logo o consentimento poderá encontrar-se sujeito à dogmática civilista do direito e a todos os seus desenvolvimentos.
	Nesse contexto, no direito civil português, a liberdade humana para decidir é um axioma, na Constituição enquadra a proteção dos direitos fundamentais. No direito dos contratos, o princípio da liberdade encontra-se explicitamente no ar...
	Portanto a vontade das partes, deve ser declarada, exteriorizada, manifestada, e se assim não for não haverá consenso, e, portanto, não gera obrigação.
	Em suma, a manifestação de vontade pode ser admitida de forma expressa ou tácita, ou ainda, pelo silêncio, consoante regras do ordenamento jurídico português.
	3. 3 Manifestação da vontade pela internet
	Com o avanço tecnológico fez com que as vontades das partes cheguem imediatamente ao conhecimento do outro para se transformarem na vontade contratual. Na verdade, a concretização dos negócios jurídicos, levava meses para se realizar, ...
	Consequentemente, esta celeridade e evolução pode trazer o entendimento distorcido de que o mútuo consentimento das partes é obtido instantaneamente, como se não houvesse um pré- constitutivo, uma fase preparatória ou antecedente, o ...
	Neste contexto, a divisão entre manifestação de vontade através da internet entre expressa ou tácita terá aplicabilidade. Assim, será expressa, por exemplo, a vontade manifestada por meio de correio eletrônico que apresente a oferta...
	Ainda sobre o tema, o jurista italiano Natalino Irti  discorre acerca de haver uma grande diferenciação entre contratos clássicos e aqueles formados mediante uso de televisão ou por meio telemático na medida em que nestes encontra-se ...
	É de grande relevância que haja a vontade de contratar, uma vez que a vontade é o elemento essencial do negócio jurídico. Contudo, o consentimento é um ato de expressão de vontade, para que ele se aperfeiçoe é necessário que essa vontade se externe de...
	Portanto, o vício ou defeito traduz-se numa apresentação inexata da realidade pelo declarante desta vontade, na ignorância de uma qualquer circunstância, passada ou presente, de fato ou de direito, que foi determinante na decisão de co...
	A propósito das manifestações de vontade, cujo fundamento está na essência do que é querido, distinguem-se em três momentos: a existência da vontade; a declaração da vontade e a concordância da vontade com a declaração.
	Ressalte-se que nas compras pela internet, por exemplo, a pessoa clica no botão “comprar” ou “aceitar” dispostos em sua plataforma de um fornecedor na internet, manifesta a sua vontade de adquirir o produto ou serviço disponível. Esta m...
	É interessante analisar também que, às vezes o declarante da vontade por meio eletrônico pode não ser o dono do computador utilizado para sua manifestação, em se tratando de sistemas jurídicos baseados na tradição de unir a manifestação...
	Por isso, na contratação eletrônica é inegável que pode ser muito difícil constatar a presença do consentimento de uma pessoa que opere um computador, verificar a ocorrência de uma intenção real de obrigar-se ou provar a existência de u...
	Desta forma, irão surgir novas situações, que deverão ser enfrentadas pelos juristas, como por exemplo, o negócio jurídico realizado por meio eletrônico, para a sua formação, depende não apenas da manifestação de vontade das pessoas, m...
	CONCLUSÃO
	Não há dúvida de que a inteligência artificial chegou para ficar. Isso também se aplica à lei e aos contratos. As mudanças na sociedade e os desejos do cidadão moderno exigem de todos os envolvidos no Direito soluções mais rápidas e e...
	Podemos ainda questionar, em que sentido um contrato por ser reajustado ou resolvido com base em IA? A aplicação da inteligência artificial apresentada no nosso estudo demonstra que, para atividades em que os critérios de aplicação se...
	Diante da não existência de uma legislação específica e na formalização dos contratos com base em inteligência artificial, em situações que ocorrem lesão a um dos contratantes é usado o código civil, uma vez não haver outra forma de so...
	A pandemia de 2020- COVID19, mostrou ao mundo que vivemos uma nova era tecnológica, e somente depois disso paramos para analisar o quanto a tecnologia faz parte das nossas vidas, e que a inteligência artificial se encontra em quase tud...
	Finalmente, não se pode perder de vista que harmonizar as distintas relações jurídicas entre o homem e a máquina, quando não há cláusulas gerais nos contratos utilizados pela IA, onde há dúvidas dos usuários no que tange às declaraçõe...
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